
PREFEITURA MUNICIPAL DE fi C$IGON[1AS
CIDADE DOS PROFEIAS

OÍlcion." PMC/CAPRE/295/2024

Ao Exmo. Sr. Igor Jonas Souzr Costa,

Presidentc da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,

RLra Dr. Pacífico Flonrerr .lÍrnior. n.'82, Centro. Congonhas/MG.

.\ssunto: Razões de Veto Total à Proposição de [-ei n.o 2812024.

Congonhus. l-i rlc novcnrtrlo dc 201,1

Scnhor Presidente,

Nobrcs Vcrcadores,

Càmara Mrinicipat de conqonhas

ililililtililtil Ililtilllllilililililllilflil
PROTOCOLO cERÂL 26301202a
oata 25111t2024 -Horário 15:14

Leglslatlvo - VTPL 6/2024

Cliegou até mim cópia da Proposiçâo de l,ci n." 28121124. dc autorir do nol':.'
vereador Hemerson l{onan lnácio, que "Altera o altigo l5 da l,ei n." 4.1(r l. Je 28 dc dczcnrbro rle

2023, que dispõe sobre a regularização de imóveis construidos sern o dcvitlo alvarzi clc construÇiio
ou em desconformidade com o proj eto aprovado e dá outras proviclônc ias''.

A Proposição foi aprovada por esta Colentla Casa c cncant ir.tltatia para srnçÍo.

Ouvida. a Procuradoria-Geral do Município se nranil'cs(ou pclo vcto lotal

projeto, pelas seguintes razões:

A Ploposição apresentada pela Casa Legislativa, de auttrria tlo vcrezrtlor Hcnlcrs{)l
Ilonan lnácio. tenr lror ob.ieto a extensão do prazo para a rcltrissiio tlc rtttrila nos crrsos ll
regularização imobiliária regulanrentada pela l-ei n." 4.26112023. () qlre. Ír pliucípio. rt ntrrl,lri.
pertinente aos interesses rnunicipais, por promover proq[an]:ts e políticas púir1ic:rs clrre :rtcntlirnr ;'r-:

demandas sociais cle nroradia. conlolnre disposições da Constitujçaro tla Il.cpúbiicai )981J c du 1..'r

Orgânica Municipal/'l 990:

CR/|988. Arl.23. E comltetência utnuon tlu Llnitio, dos li.ttulov. tlrt l)itrrilo l'ltltr,;l
e do-s Municípios: [....]

IX - pro»tover progranlus de construç:[ío dc ntrtrudiu,s t'u uttlhotiu rlus tottttiç[tt.:'
habiíttcionuis c de saneamenh árÍslco, (grilb nosso)

Á,! )Lrr.ir'r
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Lei Orgiinictr tlo Município de Congonhos-MG, ArÍ. -1" O Município concorrcrá, nos

linites dc sttrt t'ompelôncia, pard .t consacuçtio dos ohjetivos Jiodumantois da

llcpúhlicu c do listado.

I'uragt olit Liniut Sào oQielivo.s do Alunicípio, ullm doqueles pret,istos t1o rtigo 166

tlu Constittriçào tlo llstado: [...J

l'l - priorizttr o atendimento das tlemandu.s sot'ittis du educução. .ttttide. lronsportc,
morudia, ul)ústecimallo, lazer e o.v.vistência social; (grifo nosso)

Contudo, a regularização não onerosa das edificações sem alvar'á de corlstruçào ou cnl
descon lirrnr iclade oorl o projeto aprovado pelo Município é. enr outros ternros. oorlccssão gratLrita

rl.' bcrrclíci,r Pronrovirla pclo Adnrinistração Pública. Scndo assirn. o irttcrcssc cnr plonrover tlis
bcnel'icios encontl'ii linritações lcgais quando coincidentc coln auo de eleiçeies nrunicipais. quc ú o

caso rle 2014 - arro dc tranritação da Proposição lcgislativa.

lirn cspccílico, o aú.73, parágralb 10, da Lei l'ecleral n." 9.50419'l trâÍÍl da r!-ura
proibitiva qLrc sc aplicr a este caso, o. ainda, mostra-se evidente que a Proposição em anhlise não

se cncluadra nas exceções ali aclmilidas, já que não se designa a alcançar situaçõcs dc emergôncia
oLr tle calarridaclc pública, e não se trata de "prograrra social autorizado enr lei c já cm exccuçiir)
or'çltnterrtária no cx crc íc io antetior".

Lai 9.504/1997. Art.73. São proihidu:; aos uge)lÍes pt'ihlicos, sarvitlora.t otr rtão, tts
.\cguit e,\ condutas tcndentes a aíbtar a igualdade de oporÍuniclodes cntrc cundillotas
no:' ltlc ilos cleitorois: 1 ...1

' 10. No auo em uue se rcaliztr eleicão. íicu oroibida a distribuição praluiÍo le hett.ç,

rnloras ou henefícios Dor pqÚe tla Áúrltwisttltçtio Pttbliclt, exccto tlos c(tso.\ de
culantitludc pLiblico, tle cslado de emcrgência ou da progranta)' soL ioi.\ uulorizotkt.t
ent lei a.fá cm cxectrçfrc orçamenlúria no excrcício untcrior, ccrsrss em cluc o A,lini.ytério
I'riblico potlerti prontovar o ucoml)anhumento (le suu exacuçtio .finuut:airo c

utlminislrul ivcr. (grilo nosso)

(lonvém lcrmbrarrnos que essa limitação legal tenr conro pressupost<.r a obsorr,ância rlos
i)rincípios c(,nstitucionais da Administração Pública (art. 37 da CIU 1988), ern especiaJ. o prirrc ip io
cll rnoralidarlc pública. c dos principios voltados à Lisura eleitoral, conr protcção à transparônein
do processo eleitoral, livlc de atrusos de poder polÍtico c <le eventuais distorções na conrluçào do
plciLo. I lii rol,ristrr .iurispnrclôncia nesse scntido:

'I'SE - Agravo am Recurso Especial EleiÍotrtl: ÁREspEI 060048394 dc 27 rlc ohril
dc 2022. Rclotor(u): )l[in. Sergio Silveira Banhos

l'-tmento: ELEIÇOES 2020. AGRAVO REGIMENTÁL. AGRAI.O Elt RECURS}
ttS Pt:C IAI- E LE I7.OlU L. NEGÁTIVÁ DE SEG UI líENTO. COND UI'A l/liD,l D.,l
,IOS /1GIINI'DS PUBLICOS. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIÁ DE INÍÓVI'1.9
L LÁ 

^' 
D ris I', r N OS. C O N F I G A R.t Ç/ÍO.,r1 U LT..t I Lt N T I DA. S Í N T ES E D O Ctt S O.

L O 'li'ibunal Regionul Elaitoral tle Sanla Culru'iu, por ununirnidctclc, raieiÍott .t
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prelinínor dc nulidude du sentançu a, no mérito, dctt lturcial prt»'intt'trto t! racut\t)
eleitorul, puru.jt gar purciulmenle procedente oq:ão tlc inv.sliTquç[io judiciul alcitoriti.
condenanLlo os rccorrido.s pela prútica da conduto vadud« ao: Ltgctllcs l)úhliL'o.\ t't)l

campanha, consislcnte cm regulariztção.fundiario tlt itnriteis (lu dcstitlo.\ u.firuíli :'
da baixa renda, com o inposiÇão solitlária de pct.tu ltccunitirio dc l?S 50.(t()().()0. i.t,t'
o.fbnsa eo arí. 73, :\10, tlo l,ei 9.501i97. [...J ,4N,lLlSE DO ..1(;R,lL/() Rl'-(;1.\.ll:^: l ..i i.

4. "O art. 7-j, :\10, tlu Lei dus Elaiçõc.t pt'osct'L'vr t tlis/t ihtt)çào lr(t/uitn tlt l',.;;'.
vdlctras c bcnelício:; rlo urut das claições, cxc(pciotlolt! )-.\(' .//)L'lr./.{ //.\ r'./\,/.\' .,

culantidudc pública, de esÍatlo de entcrgêncict ou dc 1to,r1t,lttr u lr,.i.ri.s ,nttt)i i:Ltt;,

em lci t.iúenaxecuÇt"toorçanrcnltiriunue.t(tLi(it)tuttt'tit)t r.4,qll-llD)plil )l)--j7. t,'i
À|in. Edson Fachin, D.ID de 13.9.2021t. 6. O Trihurrol lr orilem consilcr',ur
coníipurudo a prdtico de corrduto vedada aos osc les núhlicos, "prirntint Drtutti,'
resta co tpror\ttlt u cfelivu regttltriz.ocão fnndiúrit e inuiwis cltnrlcslirt,'''
perlcfi(enles u ezoito íhnilius locuis e»t Delo períolo ie ctm\unho clriloral, t qrrri,
segundo lirnrc iurisnrurlênciu rh Trihuttol Suncior lllL'iÍrtrul conslil i hcnótt'
srsciul sem curtilcr oncntso" c "segun o poroue usct,lc u co,ttl,rowtcii(, tlt quolQrtrrt

cousa lesrl ('c'olumiladc prihlica, estndo de emcrsêncio ou lc Drogrotttfl.\ so(iti{'
auÍoriT,odos em lci c id em e.tecuÇ iío orcnmcnttirio rut c.t'ercício ottttrior')
suDralcpol ('inexir ihilidatle de conduÍn diversa') conaz dc ulhslnr u uplictbililtt,t,'
rla reslri«io itttDosla pclu IePislociío elcitoral". I)rrru ittfitrttttt tt.t ttttttltrtitt',s rr ,

clzegou o Tribuncrl de rtrigem, seria ncce.ç,;cirio o revolvi»te nlo do crtttlaxtrt .fiitit rt'
probot()rio, pn»titlênciu vedttdo em .\cde dc ratur.to t.t1tttiul. cttnfitrnt .;t' /t,,t
rciterutlctnrcnle claciclitlo c(»n apoio )to rterbete suttntltrr 2J Llo't lil'.. ('(r.\( / I l\ /r'
Agrovo ragi»tcttlttl u tltte sc negd prorimanlo.

TSE 060106560 tle 05 de junho dc 2023. Àgrovo t' llecttrso E.speciol lileitorll:
ÁREspEI 20206130017 TAPIRA-MG. Rcloror(t): trÍin. llartl '.lrar1io Í'ilho. I)tttu rir

J ul game n to : I 8/0 5/2023

EmenÍa: EI-EIÇOES 2020. ÁGRAI/O lltr't IIECIIR.gO tisPECt,tl-. .,lt.tt.
R E P R ES E N TÁÇÃ O. P R E F E I TO E t/ l C E- PR E F E t TO .\',.-Í O l:', t- E I I', O,\, ..t B L.:.\;'
DE PODER. CONDUTA VEDADA. ALEGÁÇÃO DE Ot;!rNs.,t ..lO ;lR'l. 275, ti.
Do cÓDIGo ELEITqRAL PoR on[ISSÃo ti coN,xÁt)tC-.i(t
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE PROGllÁitítt SOCtÁt, NO ÁN{, t).i
ELEIÇÃO SEM OBSERVÁNCIA DOS CRITÉRIOS LEG.4|.ç. ,tRI-. 73, ns t0, t) t

LEI DAS ELEIÇÕES, CONFIGURÁÇÃq DAS CO^'DI]7".15 I/T:DAD.-1.\"

GRAVIDTIDE. ÁBUSO DE PODER. INCIDE^'CIA DO I':NLi,\ClÁl)O 
^'" 

-10 D.t
SÚMULA D0 TSE. NEGÀD0 PR)VIMENTq.I. O'1-REr.\l(i taconheL'(,il. u unt .\t
tcmpo, a cotfigLn'açtío do ctltuso tlo podü político (úrt. 22 rla !.(' n'' 6J,/1990) a tht.'

condutcrs veLlotlas (urt.73. V e § 10, du Lci n" 9.-i)lil99l) t.it ili.stii.trtiç:rio ,qrtttttitLt.
em on eleilorctl, de bans e serviços à população, pot tttrítt Ll,, { i)tL'.) l)t í),t:t'itttrt,
socioi:;, sam o observíinciu dos crilérios lcgais triaçfut ,lrt lvogt (tnlu ltor lai ,

exe cuÇiio orÇonrcntírril no ano anlariu' cto ple ito cm n?(tt1if c.\lt) ie:;virt dL .f ittulit.ltttl,
.los atos pruticadtss. 1...1 3. Embora .tqia permitirla crtttlitttrttçtirt dtr atect4rirt tiL'

pntgra»tus.srtt'iais no ano cleitot'el, essc parntissit,o leg«l axigt' lr:rtltrr sitlo () l)l'ogt'ottttt
i^ociul ct'iu(lo por lai c contprovqdu .tttu cxcctrçtirs ot'\'uDttültit itt nt) Lult) tütt() tttt tt,,

pleito, soh panu de o alto configuror u»ulula vdurkt u uge tttc lttii'lito, tlo.\ l(t't)tt).\'(i)
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du l-ci n' 9.504/1997. Precetlente.l. A rlbttüuiçtirt Rrutuit dc btnt,
wúoras ou hcnefícios Dor parla da Adrninislrtctio Priblicu ressult'orlu peIo § l0 ltr
o, t. 7-i rla Lei dos Eleições deve qbservgl os t'titériosJlu lei oue in.slitui o ttroÍ!r ,n(
sociul (Ásll-Àl n" -134-81/BA, rel. Min. Tarcisio l/icira le Curwlho Nct0, itrlc0út

o . 73, )\ 10,

cm 10.10.2017, DJt de 17.11.2017), de nodo u impedir o uso alailoreiro do uto
núblico e, t)or consaílui te. a cortÍisurocão da Drúlico da obuso tlo ooler wtlititl.S,
(i dcsvio dt finulifutde dc progrunrus socktis rt lim de unguriut't'unl(:!ens tlaitorui.t
é co,tdula;!ruve o suficierrte Derfl lroir o nornm do orl. 22 do LC n'64/199(l
tobrutulo onando esses atos, Delo volanre de recursos ou pclo aÍdil enu)rogalo.s,
itttput'Írtnt o tlisltuÍa glaitorql e viútnl a lgpitimi ndc e a nrorulidulc lo ltlaitrt.(;. 'r,t
e ::yt,.|c'ic, o at encli tanlo do TRE/MC cslá ent consonânciu t:o»t cr.f uri.tpruclênciu tlc);ttt
'l'rihtrttd, urruindo a incidênci« da Dnunci«lo n" 30 da Srintulu clo l.S[:.7. \'cgudo
provi rtte nI o 0o 0 €:rut,o.

['or llm. em razào das questões aqui discutidas. col'rstata-se quc a Proposiçiio
legislatir,a niio encorltra amparo ne lcgislação eleitoral e no esboço principioiógico rla Constittriçlio
tla llcpública, nrio restando perspectiva diferente cla consttrlação de sua antij uridiciclade.

Djantc do cxposto. conclui-se pela impossibiiidade.iurídica de scr criada a lci prrrposLl
pelo ilustlc nrcnrbro da Câmara Municipal, dada a o fensa ao art. 73. parágraltr 10. cla Lçi ltdcral
n." 9.-Í0.l,'97 e aos l)rincípios constitucionais da Administração Priblica (arr. 37 da CR/l 9E8).

llstns. Scniror T)residente, são as raz-ões tlo VE'l () TOTAL da Proposiçrio de Lci
n.u 2tl/202.1 orir apreserrtado, que submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros cla Cârnara
Nlunicipal.

No enscjo lenovanros nossos protestos de aploço e consideração extensivos ar>s

iiustrcs palcs

C()ngonhas.25 tle novcnrhro de 2024

/.'l ,\
:' l[,ll)(CLÁ

.\ l-,. J
LU't^ to '§ r" \l
trDlO AI-TONIO DE

.ln',
sbVza

I'rcÍeito dc C0ngonhas

E tambérn recorcnte o posicionameuto do l'SE a respeito cle quc, para a conl igLu liç.i,.r

do ilícito prcvislo na l.si Eleitoral, o lato independe da potencialidade lesiva para clcsequilibrar o
plt'ito ou alterar o seu rcsultado, bem como dispensa demonstração concreta de dano às clciçôcs.


